
INSTITUTO BRASILEIRO DE ENSINO, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM DIREITO 

MESTRADO EM DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

 

BRUNO ÁVILA DA MATA SAMPAIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELAÇÃO ENTRE EFETIVIDADE DO CONTROLE PREVENTIVO DE 

CONSTITUCIONALIDADE E DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BRASÍLIA 

2025  



 

 

 

BRUNO ÁVILA DA MATA SAMPAIO 

 

 

 

RELAÇÃO ENTRE EFETIVIDADE DO CONTROLE PREVENTIVO DE 

CONSTITUCIONALIDADE E DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada como requisito parcial para 

obtenção do título de Mestre em Direito 

Constitucional, pelo Programa de Pós-Graduação em 

Direito do Instituto Brasileiro de Ensino, 

Desenvolvimento e Pesquisa - IDP. 

 

Orientador: Prof. Dr. João Trindade Cavalcante Filho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BRASÍLIA  

2025  



 

 

 

Código de catalogação na publicação – CIP 

S192r    Sampaio, Bruno Ávila da Mata  

Relação entre efetividade do controle preventivo de 

constitucionalidade e decisões do Supremo Tribunal Federal / 

Bruno Ávila da Mata Sampaio. — Brasília: Instituto Brasileiro 

Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, 2025. 

84 f. : il. 

 

Orientador: Prof. Dr. João Trindade Cavalcante Filho  

 

Dissertação (Mestrado Acadêmico em Direito Constitucional) — 

Instituto Brasileiro Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP, 2025.  

 

1. Controle preventivo de constitucionalidade. 2. Efetividade 

legislativa. 3. Supremo Tribunal Federal. 4. Razões de chances.  I. 

Título 

 

CDDir 341 

 

  



 

 

 

BRUNO ÁVILA DA MATA SAMPAIO 

 

 

 

 

 

RELAÇÃO ENTRE EFETIVIDADE DO CONTROLE PREVENTIVO DE 

CONSTITUCIONALIDADE E DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada como requisito parcial para 

obtenção do título de Mestre em Direito 

Constitucional, pelo Programa de Pós-Graduação em 

Direito do Instituto Brasileiro de Ensino, 

Desenvolvimento e Pesquisa - IDP. 

 

Orientador: Prof. Dr. João Trindade Cavalcante Filho. 

 

 

Brasília, 10 de junho de 2025. 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

_________________________________________________ 

Prof. Dr. João Trindade Cavalcante Filho 

Orientador 

Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa 

 

 

_________________________________________________ 

Prof. Dr. Gilmar Ferreira Mendes 

Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa 

Membro Interno 

 

 

_________________________________________________ 

Prof. Dr. Leonardo Augusto de Andrade Barbosa 

Universidade de Brasília 

Membro Externo 

  



 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Ao concluir esta etapa, registro meus agradecimentos àqueles que, de diferentes formas, 

contribuíram para a concretização desta dissertação. 

À minha esposa, Jéssica Dandhara, toda a minha gratidão pelo carinho e pela imensa 

paciência e compreensão com os momentos de convivência que o mestrado inevitavelmente 

subtraiu. Seu apoio constante – incluindo as inúmeras revisões de textos e debates sobre ideias 

– foi fundamental em todo o processo. 

À minha mãe, Marília, agradeço pelas valiosas revisões, pelas conversas instigantes 

sobre o tema desta pesquisa e por todo o incentivo – agora, mas também em todos os momentos, 

desde sempre. 

À minha família – pai, Tati, Gui, Bianca, Vivi, Pedro, e, com especial carinho, Antônio 

e Lipe –, e aos amigos – Ananda, Lucas, Mayarê e Marcos – pelo incentivo constante e por se 

fazerem presentes em todos os momentos importantes. 

Ao meu orientador, professor João Trindade Cavalcante Filho, agradeço a 

disponibilidade e as valiosas contribuições em sala de aula, ao longo de duas disciplinas, e em 

todo o processo de orientação desta dissertação. Boa parte da fundamentação teórica deste 

trabalho origina-se de sua obra, e foi particularmente gratificante poder dialogar sobre a ideia 

central desta investigação desde seus estágios iniciais, ainda em disciplina do primeiro bimestre 

do curso. 

Aos membros da banca de qualificação, professores Rafael Silveira e Silva e Victor 

Marcel Pinheiro, agradeço pelos valorosos insights apresentados. Destaco, por exemplo, a 

sugestão de tratamento estatístico diferenciado às medidas provisórias e resoluções do Senado 

Federal, uma ideia que se revelou crucial para os achados desta pesquisa. 

Ao Instituto Brasileiro de Ensino, Pesquisa e Desenvolvimento – IDP –, na figura dos 

professores das disciplinas cursadas no Mestrado, meu reconhecimento. Em especial, agradeço 

à professora Mariana Barbosa Cirne, cujo incentivo inicial no universo das publicações 

científicas foi determinante e que, com muita generosidade, me convidou para publicar em 

coautoria ainda no primeiro bimestre do curso. 

Aos colegas de curso no IDP, pelo companheirismo, em especial aos amigos João Pedro, 

Henry, Iuri e Leandro. 

Aos colegas da Câmara dos Deputados, agradeço o incentivo ao longo de todo o curso, 

na pessoa do Secretário-Geral da Mesa, Lucas Ribeiro Almeida Júnior. 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A verdade sempre traz dúvidas e perguntas. 

Só a mentira é cem por cento verossímil, 

porque não tem que justificar a realidade 

mas simplesmente nos dizer o que queremos ouvir.” 

Carlos Ruiz Zafón, O labirinto dos espíritos 

 

“Escrever não é como caçar. 

É preciso muito mais coragem. 

Abrir o peito assim, 

expor-me sem arma, sem defesa…” 

Mia Couto, A confissão da leoa 

  



 

 

 

RESUMO: 

 

O presente trabalho investiga a relação entre a eficácia do controle preventivo de 

constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional e decisões do Supremo Tribunal Federal 

(STF) em sede de controle abstrato. O objetivo consiste em verificar empiricamente se um 

controle legislativo preventivo efetivo diminui a chance de a norma produzida pelo Poder 

Legislativo ser considerada inconstitucional pelo STF. Com isso, visa-se mitigar o desgaste 

institucional e promover harmonia entre os Poderes. A fundamentação teórica ancora-se em 

Cavalcante Filho (2021a), que conceitua o controle preventivo de constitucionalidade como 

dever-função do Legislativo e propõe metodologia para aferir sua efetividade. Conceitos 

centrais incluem controle preventivo formal e material de constitucionalidade, assim como a 

efetividade desse controle. A metodologia combinou análise qualitativa de pareceres 

legislativos, tomando como ponto de partida a mencionada metodologia proposta por 

Cavalcante Filho, e tratamento estatístico desses mesmos pareceres e de decisões do STF (em 

sede de ADI e ADC) entre 2020 e 2024 sobre normas federais. A efetividade do controle 

preventivo em cada norma foi classificada (efetivo, parcialmente efetivo, não efetivo), e a 

associação com o julgamento do STF foi medida pela razão de chances (OR). Os principais 

resultados apontam um controle preventivo efetivo no Congresso reduz em 46% a chance de a 

norma ser declarada inconstitucional pelo STF (OR 0,54). O controle material de 

constitucionalidade, se realizado em ao menos uma das Casas Legislativas, diminui essa chance 

em 53% (OR 0,47), e em 58% (OR 0,42) se realizado em ambas. A atuação da Câmara dos 

Deputados mostrou correlação significativa com a redução de declarações de 

inconstitucionalidade (63%, OR 0,37). Por outro lado, o controle formal de constitucionalidade 

isolado, a prolação de parecer em CCJ ou a tramitação legislativa em regime de urgência não 

apresentaram impacto estatístico significativo nas decisões do STF. As conclusões indicam que 

a efetividade do controle preventivo, especialmente o relacionado a aspectos de 

constitucionalidade material, assim como a atuação da Câmara dos Deputados, correlaciona-se 

com menor invalidação judicial. O aprimoramento da análise constitucional material no 

Legislativo pode reduzir tensões entre Poderes e qualificar a produção normativa. 

 

 

Palavras-chave: Controle preventivo de constitucionalidade. Efetividade legislativa. 

Supremo Tribunal Federal. Processo Legislativo. Razão de chances.  



 

 

 

ABSTRACT: 

 

This study investigates the relationship between the effectiveness of the ex ante constitutional 

review conducted by the National Congress and decisions of the Supreme Federal Court (STF) 

in abstract review cases. The objective is to empirically verify whether an effective ex ante 

constitutional review decreases the odds that a law produced by the Legislative Branch will be 

deemed unconstitutional by the STF. This aims to mitigate institutional friction and promote 

harmony between the branches of government. The theoretical foundation is anchored in 

Cavalcante Filho (2021a), who conceptualizes ex ante constitutional review as a 'duty-function' 

(dever-função) of the Legislature, implying it is both a power and an obligation, and proposes 

a methodology to assess its effectiveness. Central concepts include formal and substantive ex 

ante constitutional review, as well as the effectiveness of this review. The methodology 

combined qualitative analysis of legislative opinions, taking the aforementioned methodology 

proposed by Cavalcante Filho as a starting point, and statistical treatment of these same 

opinions and STF decisions (in ADI and ADC cases) between 2020 and 2024 concerning 

federal laws. The effectiveness of the ex ante constitutional review for each law was classified 

(effective, partially effective, or ineffective), and the association with the STF's judgment was 

measured by the odds ratio (OR). The main results indicate that an effective ex ante 

constitutional review in Congress reduces by 46% the odds that a law will be declared 

unconstitutional by the STF (OR 0.54). Substantive constitutionality review, if conducted in at 

least one of the Legislative Houses, decreases these odds by 53% (OR 0.47), and by 58% (OR 

0.42) if conducted in both. The Chamber of Deputies' actions showed a significant correlation 

with a reduction in declarations of unconstitutionality (reducing the odds by 63%, OR 0.37). 

Conversely, isolated formal constitutionality review, the issuance of a report by the CCJ 

(Constitution and Justice Committee), or expedited legislative procedure did not show a 

statistically significant impact on STF decisions. The conclusions indicate that the effectiveness 

of ex ante constitutional review, especially concerning substantive constitutionality aspects, as 

well as the actions of the Chamber of Deputies, correlates with fewer judicial invalidations. 

Enhancing substantive constitutional analysis within the Legislature can reduce inter-branch 

tensions and improve the quality of normative production. 

 

Keywords: Ex ante constitutional review. Legislative effectiveness. Supreme Federal Court. 

Legislative Process. Odds ratio. 
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INTRODUÇÃO 

Embora o controle de constitucionalidade realizado pelo Poder Judiciário seja 

amplamente aceito e legitimado no ordenamento jurídico brasileiro1, quando um tribunal anula 

uma lei aprovada regularmente pelo Parlamento, frequentemente tem-se a impressão de que a 

democracia foi prejudicada, o que gera um certo desgaste entre os Poderes Legislativo e 

Judiciário2. 

Esse desgaste deriva do fato de que, ao invalidar uma norma aprovada pelo Legislativo, 

o Judiciário está, em certa medida, corrigindo ou questionando a função legislativa, o que pode 

ser percebido como uma interferência no papel que cabe, por excelência, aos representantes 

eleitos do povo. 

Embora situações como essa façam parte da dinâmica inerente ao Estado Democrático 

de Direito, elas, quando recorrentes, podem ser vistas como um problema de desarmonia 

institucional e falta de eficiência no processo legislativo. Nesse contexto, surge a questão de 

como o Poder Legislativo poderia atuar a fim de minimizar essas declarações de 

inconstitucionalidade, reduzindo, assim, o desgaste entre os Poderes. 

Exemplos recentes demonstram a relevância do estudo da tensão entre Congresso 

Nacional e Supremo Tribunal Federal. Ilustrativamente, citam-se os casos das chamadas 

emendas parlamentares ao orçamento3, da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 

antidrogas drogas4 e o da lei do marco temporal das terras indígenas5. 

Uma das respostas possíveis está no controle preventivo de constitucionalidade 

realizado pelo Congresso Nacional. O controle preventivo, como se verá de maneira mais 

aprofundada ao longo deste trabalho, é, grosso modo, o exame, ainda durante o processo 

 
1 Abboud (2022), explicita que, embora possa haver debate na doutrina acerca da legitimidade do “judicial review” 

em abstrato, no ordenamento jurídico brasileiro, por disposição constitucional expressa, não há dúvidas de que o 

Supremo Tribunal Federal é competente para realizar controle de constitucionalidade de atos normativos. 

 
2 Nesse sentido, ver Abboud (2022, pp. 189 e 196) e Comella (2011, p. 140). 

 
3 “STF suspende emendas impositivas até que Congresso crie regras de transparência” (Brasil, 2024d); “Deputados 

repercutem suspensão das emendas parlamentares” (Agência Câmara de notícias, 2024). 

 
4 “Julgamento no STF desrespeita Congresso, que avança na PEC antidrogas, diz Girão”. Portal do Senado 

Federal” (Agência Senado, 2024b). 

 
5 “Decisão do STF que derrubou marco temporal das terras indígenas gera repercussão na Câmara” (Agência 

Câmara de notícias, 2023); “Entenda as audiências de conciliação do STF sobre a Lei do Marco Temporal” (Brasil, 

2024c). 



 

 

 

legislativo, da compatibilidade de uma proposição legislativa com a Constituição antes que ela 

se torne norma vigente. 

Preliminarmente, pode-se pensar que esse controle, quando realizado de forma eficaz, 

poderia identificar e corrigir potenciais inconstitucionalidades antes que a norma venha a ser 

promulgada e entre em vigor, evitando que questões sobre sua constitucionalidade sejam 

posteriormente levadas ao Supremo Tribunal Federal. Dessa forma, ao levar a sério o controle 

preventivo, o Poder Legislativo poderia reduzir a frequência com que suas leis são questionadas 

judicialmente e declaradas inconstitucionais. Isso, por sua vez, poderia diminuir a tensão entre 

os Poderes, promovendo um ambiente de maior cooperação e respeito mútuo. 

Cabe lembrar que o tema do controle preventivo de constitucionalidade realizado pelo 

Congresso Nacional é, todavia, frequentemente negligenciado pelos estudos jurídicos 

(Cavalcante Filho, 2020b). Diante disso, com base em estudos prévios sobre o tema (Cavalcante 

Filho, 2021a; Sampaio, 2023), o presente trabalho pretende tratar com a importância devida o 

controle preventivo de constitucionalidade, pensando-o como instrumento com potencial de 

antecipar e mitigar conflitos entre os Poderes Legislativo e Judiciário. Com isso, busca-se 

atingir maior harmonia, estabilidade e previsibilidade nas relações entre esses Poderes. Ao 

estudar a relação entre a efetividade do controle preventivo e as decisões do STF em sede de 

controle abstrato, a presente pesquisa objetiva contribuir não apenas para o campo teórico do 

direito constitucional, mas também para a prática legislativa, oferecendo perspectivas sobre 

como aprimorar a interação entre o Legislativo e o Judiciário no Brasil. 

Diante desse contexto, a presente pesquisa pretende estudar a relação entre a efetividade 

do controle legislativo preventivo de constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional e 

as decisões do STF, com foco na análise qualitativa dos argumentos utilizados por ambos os 

Poderes em seus processos de controle de constitucionalidade, mas sem prescindir de análise 

quantitativa. 

A pesquisa pretende responder à seguinte pergunta: existe relação entre a efetividade do 

controle preventivo de constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional e as decisões do 

STF? 

Pesquisou-se, a partir de dados empíricos e análise qualitativa e quantitativa, se o fato 

de o controle de constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional ter sido efetivo aumenta 

a chance, com significância estatística, de essa norma ser considerada constitucional pelo STF 

quando escrutinada em sede de controle abstrato de constitucionalidade. Ou, ao contrário, se a 



 

 

 

efetividade do controle preventivo não tem impacto estatisticamente significativo na chance de 

a norma vir a ser julgada constitucional pelo STF. 

Dessa forma, a pesquisa buscou compreender se a eficácia no controle preventivo de 

constitucionalidade feito pelo Poder Legislativo gera impactos empiricamente verificáveis6 nos 

resultados do controle abstrato de constitucionalidade realizado pelo STF. 

Esclarece-se desde já que este trabalho não tem por objetivo avaliar a correção do 

controle de constitucionalidade realizado, seja pelo Poder Legislativo, seja pelo Judiciário. 

Quanto ao Congresso Nacional, pretende-se avaliar a efetividade com que o controle de 

constitucionalidade preventivo foi realizado. Quanto ao STF, pretende-se avaliar se a 

efetividade do controle preventivo realizado pelo Congresso Nacional tem impactos em suas 

decisões em sede de controle abstrato de constitucionalidade. 

Igualmente, esclarece-se desde logo que não se assume neste trabalho que as decisões 

do STF são espécie de “gabarito constitucional” para as normas produzidas pelo Poder 

Legislativo. Em outras palavras, não se presume que o Poder Legislativo acerta sempre que as 

normas por ele produzidas têm sua constitucionalidade ratificada pelo STF, nem erra quando 

são declaradas inconstitucionais. 

Conforme já mencionado, valoriza-se a redução das declarações de 

inconstitucionalidade, não pela premissa de que as normas produzidas serão necessariamente 

melhores, mas por entender que isso pode favorecer a harmonia entre os Poderes, melhorando 

o ambiente democrático. 

Parte-se da hipótese de que existe relação empiricamente constatável entre a efetividade 

do controle legislativo preventivo de constitucionalidade e as decisões do STF, de forma que 

se espera que um controle preventivo de constitucionalidade mais eficaz realizado pelo 

Congresso Nacional reduza a chance, de forma estatisticamente significativa, de que a norma 

resultante do processo legislativo venha a ser declarada inconstitucional pelo Poder Judiciário. 

A confirmação dessa hipótese indicaria que um controle legislativo preventivo de 

constitucionalidade mais eficaz possivelmente diminuiria a tensão entre os Poderes Legislativo 

e Judiciário ao reduzir o número de decisões judiciais em sede de controle de 

constitucionalidade evitáveis (Abboud, 2022, p. 194). 

 
6 Por impactos empíricos, faz-se referência a impactos detectáveis no conjunto de decisões do STF analisadas, 

ainda que não se possa falar em uma relação de causalidade – algo que o presente trabalho não busca demonstrar. 



 

 

 

No mesmo sentido, espera-se verificar se um controle preventivo legislativo de 

constitucionalidade não efetivo aumenta a chance de a norma resultante vir a ser declarada 

inconstitucional pelo STF. Novamente, a confirmação dessa hipótese aponta para cenário em 

que o controle preventivo legislativo de constitucionalidade menos eficaz atua como incentivo 

ao fenômeno da judicialização da política, assim como de uma postura ativista do judiciário 

(Cavalcante Filho, 2020a e 2020b). 

Essa hipótese já foi testada em pesquisa anterior conduzida por este autor, com 

resultados que apontam para a existência dessa relação. Entretanto, tal pesquisa contou com 

recorte temporal restrito, de modo que as conclusões atingidas não permitiram chegar a 

conclusões estatisticamente significativas acerca da hipótese. Pretende-se, neste trabalho, a 

partir de um recorte temporal maior, chegar a conclusões mais robustas7. 

Em relação à metodologia, primeiramente convém descrever a forma como se deu a 

seleção das decisões do STF que serão analisadas e contrastadas com o controle preventivo de 

constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional nas respectivas proposições legislativas 

que deram origem às normas analisadas pelo STF. A partir dessa seleção, foram feitas as 

análises que possibilitarão o atingimento dos objetivos propostos. 

A seleção dos casos a serem analisados deu-se da seguinte forma8: inicialmente, foram 

levantadas todas as decisões colegiadas proferidas pelo STF entre os anos de 2020 e 2024, em 

decisão de mérito definitiva, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e de Ação 

Declaratória de Constitucionalidade (ADC), que avaliaram a constitucionalidade de atos 

normativos federais dos quais o Congresso Nacional participou de sua formação. Para isso, 

pretende-se utilizar a ferramenta “Painel de decisões” do portal do STF9. 

O recorte temporal justifica-se pelos seguintes fatores, a saber: (1) pela atualidade das 

decisões selecionadas; (2) por se tratar de período mais logo que aquele utilizado na pesquisa 

 
7 Considerações finais da pesquisa mencionada (Sampaio, 2023), indicam ser possível inferir a existência de 

relação que se busca constatar na primeira fase do presente trabalho, mas com a ressalva de que os resultados 

obtidos não permitem confirmar a significância estatística de seus achados. Ressalte-se, ainda, que o objetivo foi 

apresentar um novo olhar para a análise do controle preventivo de constitucionalidade, sugerindo que novas 

pesquisas possam avaliar a existência dessa relação a partir de um corpo empírico mais abrangente. 

 
8 Metodologia semelhante para elaboração de corpo empírico foi utilizada na pesquisa anterior deste autor 

(Sampaio, 2023). 

 
9 https://transparencia.stf.jus.br/extensions/decisoes/decisoes.html. Acesso em 4 mar 2025. 

 



 

 

 

já mencionada realizada em 2023, porém não excessivamente longo, possibilitando o estudo de 

todas as decisões, não apenas por amostragem. 

Ainda sobre o recorte temporal, convém esclarecer que, como se parte de decisões do 

STF, e não de proposições legislativas, não seria útil pensar em recortes temporais coincidentes 

com legislaturas específicas. Isso porque uma decisão definitiva de mérito do STF em sede de 

ADI ou ADC frequentemente se relaciona a projetos de lei proposto vários anos antes, não 

sendo possível estabelecer, de antemão, uma relação entre o ano da decisão e a legislatura em 

que a proposição foi apresentada. 

A respeito das espécies normativas utilizadas para seleção das decisões a serem 

analisadas, serão excluídas aquelas das quais o Poder Legislativo federal não participou de sua 

edição (tais como leis estaduais, decretos executivos e resoluções do Conselho Nacional de 

Justiça). 

Ainda neste tema, esclarece-se que se incluiu no escopo do estudo as medidas 

provisórias. Isso porque, em que pese sua edição seja um ato do Presidente da República, o 

Congresso Nacional possui a prerrogativa de, sempre, realizar controle preventivo de 

constitucionalidade em relação à norma que, se aprovada, integrará em definitivo o 

ordenamento jurídico10. 

Prosseguindo, foram avaliadas apenas decisões colegiadas, definitivas e de mérito do 

STF. Não foram consideradas decisões proferidas em processos declarados prejudicados, assim 

como aqueles não conhecidos, visto que, para a presente pesquisa, somente são relevantes 

pronunciamentos do STF em que são avaliadas a constitucionalidade ou não das normas 

analisadas. 

Por fim, foram excluídas aquelas decisões de ações que tramitaram apensadas a uma 

principal, para evitar que se levasse em conta a mesma decisão mais de uma vez. 

A lista de todas as decisões selecionadas para análise conforme recorte metodológico 

descrito está disponibilizada em apêndice. 

 
10 Sobre os pareceres proferidos às medidas provisórias, ver seção Erro! Fonte de referência não encontrada. – 

Erro! Fonte de referência não encontrada.. Como se verá adiante, em determinado momento do processamento 

dos dados optou-se por também realizar análises separando medidas provisórias das demais espécies legislativas, 

justamente em decorrência as especificidades acima mencionadas (seção Erro! Fonte de referência não 

encontrada. – Erro! Fonte de referência não encontrada.). 



 

 

 

Para cada uma das decisões selecionadas, foram buscadas nos portais da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal informações acerca da tramitação das proposições legislativas 

que deram origem à norma objeto das ações de controle de constitucionalidade abstrato no STF. 

Especificamente, foram pesquisados os pareceres em que se realizou o controle preventivo de 

constitucionalidade em cada uma das Casas. 

Uma vez constituído o corpo empírico do trabalho, por meio da seleção de casos, passa-

se à análise propriamente dita. Para tanto, parte-se da adaptação de metodologia desenvolvida 

para avaliar a efetividade do controle preventivo de constitucionalidade realizado pelo 

legislativo (Cavalcante Filho, 2021a). 

Nos termos da referida metodologia, o controle preventivo de constitucionalidade 

realizado por cada Casa do Congresso Nacional pode ser classificado como (1) totalmente 

efetivo, quando aspectos relacionados à constitucionalidade formal e material são 

satisfatoriamente analisados; (2) parcialmente efetivo, quando apenas a constitucionalidade 

formal foi analisada e não a material, ou vice-versa; (3) não efetivo, quando não houve análise 

satisfatória dos aspectos formais ou materiais – quando o parecer sequer cita tais aspectos, ou 

apenas usa fórmulas genéricas para afirmá-los. (Cavalcante Filho, 2021a). 

Uma vez que, no presente trabalho, pretende-se avaliar, como hipótese principal, não a 

efetividade do controle preventivo realizado por Câmara dos Deputados ou Senado Federal 

isoladamente, mas sim do Congresso Nacional como um todo, optou-se por, partindo da referida 

metodologia, classificar o controle realizado como: (1) totalmente efetivo, quando, ao fim do 

processo legislativo bicameral, ambos os aspectos relacionados à constitucionalidade formal e 

material são, ao menos uma vez, satisfatoriamente analisados (2) parcialmente efetivo ao fim 

do processo legislativo bicameral apenas a constitucionalidade formal foi analisada e não a 

material, ou vice-versa; (3) não efetivo, quando ambas as Casas realizaram controle não efetivo. 

Ressalta-se que a metodologia descrita não pretende avaliar a correção do controle de 

constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional, mas sim se tal controle foi de fato 

realizado, e qual a sua efetividade. 

Confrontando a efetividade do controle preventivo realizado pelo Congresso Nacional 

com as decisões do STF para cada um dos casos, atingiu-se o objetivo proposto para este 

trabalho, chegando-se a um resultado que coteje as decisões de mérito do STF com a 

(in)efetividade do controle preventivo de constitucionalidade realizado pelo Legislativo. 



 

 

 

A fim de se atingir os objetivos propostos, o presente trabalho apresenta a estrutura a 

seguir descrita. 

O primeiro capítulo é dedicado à revisão bibliográfica dos autores que constituem o 

referencial teórico da presente pesquisa. Será abordado o controle preventivo de 

constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional, com ênfase na metodologia adotada 

para se avaliar a efetividade do controle preventivo. Será descrita tal metodologia e as 

adaptações para o presente trabalho. A referência teórica adotada é aquela desenvolvida por 

Cavalcante Filho (2021a). 

O segundo capítulo discute a metodologia que se pretende utilizar para se atingir o 

objetivo do trabalho. É descrito detalhadamente o processo de elaboração do corpo empírico da 

pesquisa. O capítulo aborda detalhadamente (1) como se dá a análise qualitativa do trabalho – 

análise de pareceres –, especialmente na forma como se classifica a efetividade do controle 

preventivo de constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional nos casos analisados; e 

(2) como se deu o tratamento estatístico dos dados coletados (análise quantitativa). 

O terceiro capítulo se concentra na análise empírica do impacto da efetividade do 

controle preventivo de constitucionalidade realizado pelo Congresso Nacional nas decisões do 

STF em sede de controle abstrato de constitucionalidade. Testa-se a hipótese principal da 

pesquisa, mas também uma hipótese secundária, além de outros cenários. Isso porque, uma vez 

realizada a coleta e estruturação dos dados, o esforço marginal para teste de novos cenários é 

pequeno frente às possibilidades de achados relevantes para o tema da pesquisa11. A análise 

realizada estabelecerá a base para a discussão subsequente sobre o diálogo entre os Poderes 

Legislativo e Judiciário. 

Por fim, são apresentadas as considerações finais, sintetizando os resultados obtidos nas 

análises apresentadas nos capítulos anteriores. São discutidas as implicações dos achados para 

uma melhor interação entre os Poderes Legislativo e Judiciário quanto ao controle de 

constitucionalidade. São, também, sugeridas melhorias na atuação do Poder Legislativo, com 

vistas a um melhor diálogo institucional. Por fim, sugerem-se possíveis direções para pesquisas 

futuras. 

 
11 Por exemplo, poder-se-á verificar se há impacto de variáveis como (1) tramitação em regime de urgência ou (2) 

parecer de controle de constitucionalidade proferido Comissão de Constituição de Justiça ou em outro colegiado 

têm nas decisões do STF em sede de ADI e ADC. 
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